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RELATÓRIO DA SUPERVISÃO DE ANÁLISE E PESQUISA 

 
Projeto de Lei nº 206/2019 
Autor: Vereador (a) Paulo Magalhães Junior. 
Ementa: “Dispõe sobre a criação do Programa Feliz Idade.” 
 

1. BASE LEGAL E REGIMENTAL 
 
- A proposição submetida a estudo está amparada nos artigos 12, III, e 172 da 
Resolução nº 910/91 - Regimento Interno da Câmara de Salvador, bem como no 
inciso III do art. 44 e art. 46 da Lei Orgânica do Município. 
 

2. DA ANÁLISE E PESQUISA 
 

- Em conformidade com as normas regimentais e da técnica legislativa, 
realizamos pesquisa em bancos de dados e constatamos a inexistência de 
proposição legislativa que verse especificamente sobre o tema aludido na 
epígrafe.  Há, entretanto, a Lei Municipal nº 5.970/2001, que institui a Política 
de Atendimento ao Idoso, definindo no seu art. 5º, princípios para o 
atendimento à pessoa idosa, conforme a seguir: Art. 5º O atendimento à pessoa 

idosa observará os seguintes princípios: I - o respeito e a garantia à dignidade de 
todo ser humano; II - o mínimo de privacidade como condição inerente à 
sobrevivência e a cidadania; III - é vedada a prática de ato violento ou vexatório 
contra o idoso, sob pena de responder inquérito administrativo por falta grave, 
sem prejuízo da responsabilidade criminal; IV - a garantia do acesso a todos os 
tipos de assistência, em especial a médica, com direito de preferência no 
atendimento; V - o direito de manter sua dignidade de modo a ter condições 
mínimas de sobrevivência e o direito a conservar a convivência solidária; VI - o 
direito ao exercício da cidadania por meio de organizações representativas e na 
proposição das ações que lhe dizem respeito; VII - a garantia da capacitação, 
treinamento e reciclagem dos recursos humanos necessários para operar a 
política de atendimento aos idosos carentes e abandonados; VIII - zelar pela 
efetivação da ação continuada prevista na Lei Federal 8.742/93, e no artigo 2º, 
inciso V - Lei Orgânica da Assistência Social. 
 

Sala das Comissões, em 26 de junho de 2019. 
 

Wagner Amorim F. de Souza 
Supervisor de Análise e Pesquisa  
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